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7.7.8. Caso a licitante convocada não apresente Lance inferior ao menor valor registrado no
prazo acima indicado, as demais microempresas, e—ipresas de pequeno porte ou cooperativas
que porventura possuam lances ou propostas na situação do item 7.7.5 deverão ser
convocadas, na ordem de classificação, a ofertar lances inferiores à menor proposta.
7.7.9. A microempresa, empresa de pequeno pore ou cooperativa que primeiro apresentar
lance inferior ao menor lance ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pela
pregoeira, que encerrará a disputa do item na sala virtual, e que deverá apresentar a
documentação de habilitação e ca proposta de preços.
7.7.10. O não oferecimento de lances no prazo ewecífico destinado a cada licitante produz a
preclusão do direito de apresentá-los. Os lances ap~esentados em momento inadequadc, antes
do inicio do prazo específico ou após o seu término serão considerados inválidos.
7.7.11. Caso a proposta inicialmen:e mais bem classificada, de licitante não enquadrado como
microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, seja desclassificada pela pregoeira,
por desatendimento ao edital, essa proposta não e mais considerada como parâmetro para o
efeito do enpate de que trata esta cláusula.
7.7.12. Para o efeito do empate, no caso da descassificação de que trata o item anterior, a
melhor proposta passa a ser a da próxima licitante não enquadrada como microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, observado o previsto no item 7.7.6
7.7.13. No caso de o sistema eletrônico não convocar automaticamente a microempresa,
empresa de pequeno porte ou cooperativa, a pregoeira o fará através do “chat de mensagens”.
7.7.14. A partir da convocação de que trata o item 7.7.13, a microempresa, empresa de
pequeno pcrte ou cooperativa, terá 48 (quarenta e Dito) horas para oferecer proposta in’erior à
então mais bem classificada, através do “chat de wiensagens”, sob pena de preclusão de seu
direito.
7.7.15. Caso a microempresa, empesa de pequeno porte ou cooperativa exercite o seu direito
de apresentar proposta inferior a mais bem classific2da, terá, a partir da apresentação desta no
“chat de mensagens”, conforme estabelece o item 7.7.14 deste edital para encaminhar a
documentação de habilitação e proposta de preços.
7.7.16. O julgamento da habilitação das microenipresas, empresas de pequeno porte e
cooperativas obedecerá aos critérios gerais definidos neste edital, observadas as
particularidades de cada pessoa urídica.

- As microempresas e empresas de pecueno porte deverão apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprDvação de regularidade fiscal e trabalhista,
mesmo que esta apresente alguma restrição;
- Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (circo) dias úteis, cuo termo inicial corresponderá ao momento
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis pcr igual
período, a critério da Comissão de Licitação. para a regularização da documentação e
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;
- A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93,
sendo facultado a convocação dos licitantes emanescentes, na ordem de classificação,
para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item/lote, conforme o caso.
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7.8. O sistema informará a Carta Proposta de menor valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Pregoeira acerca da
aceitação do lance de menor valor;
7.9. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances, e realizaca a classificação
final das Cartas Propostas, a Pregoeira examinara a aceitabilidade do primeiro classlicado,
especialmente quanto à conformidade entre a Carta Proposta/oferta de menor preço e o valor
estimado para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Re’erencia e a sua
conformidade, decidindo motivadamente a respeito.
7.10. Tratando-se de preço inexequível a Pregoeira poderá determinar ao licitante que
comprove a exequibilidade de sua Carta Proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de
descia ssificação.
7.10.1. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR:
a) Considera-se inexequível a p-oposta que apresente preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade do próprio licitante, para os quais e e renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.
b) Caso necessário, facultativamente a Pregoeira abrirá prazo de 30 (trinta) mi9utos para que o
detentor de melhor lance envie ao e-mail info”nado prova de exequibilidade, devendo
demonstrar:

b.1) Planilha com os custos do produto de cada item;
b.2) Planilha com custo com a logística de entrega no município, evidenciando a mão de
obra empregada bem como os encargos aplicados no pessoal envolvido com a entrega.

c) Não sendo demonstrada a exequibilidade nestes termos, a Pregoeira desclassificará a
proposta, convocando os licítantes remanescentes na ordem de classificação até a apuração de
proposta ou lance vencedor que atenda o requisito ae exequibilidade.
d) Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às
exigências habilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, veri’icando
a sua aceitabilidade e as condições de habilitação, na ordem de classificação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que satisfaça às condições e
exigências constantes no Edital e seus anexos.
e) Ocorrendo a situação referida neste subitem, a Pregoeira poderá negocia- com a licitante
para que seja obtida melhor proposta.
f) Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando nova data e horário para
a sua contiruidade.
g) Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Pregoeira passar à subsequente, haverá
opção, pelo sistema, da eventua ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC
n. 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
7.11. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.12. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo coiiplementação posterior.
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7.13. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos.
7.14. Não serão adjudicadas Cartas Propostas con preços superiores aos valores estimados
para a contratação constante da planilha anexa ao Termo de Referencia.
7.15. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Unidade Gestora interessada, respcnsável
pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.16. Na hipótese de desclassificação do licitante oue tiver apresentado a oferta com menor
valor, a Pregoeira deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para q~e seja
obtida melhor oferta que a sua Carta Proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir
menor preço, caso não comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

. 7.17. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
7.17.1. A Pregoeira efetuará o julgamento das pro~ostas pelo critério de “Menor Preço por
Lote”, podendo encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante
que tenha apresentado o lance de menor valor por ITEM, para que seja obtioo preço melhor,
bem assim decidir sobre sua aceitação, observados os prazos para fornecimerrto, as
especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qual dade e demais
condições definidas neste edital.
7.17.2. Após o encerramento da sessão de disputa e estando o valor da melhor proposta acima
do valor de referência, a Pregoeira negociará a redução do preço com o seu detentor.
7.17.3. Encerrada a etapa de lances da sessão publica e ordenadas as ofertas, a pregoeira
comprovará a regularidade de situação do autor oa melhor proposta, avaliada na forma do
Decreto Federal n2. 10.024/2019 e 8.666/93. A Pregoeira verificará, também, o cumprimento
das demais exigências para habilitação contidas nos tens 6.3 ao 6.7 e 7.7 deste Edital.

7.17.4. No caso de desclassificação do licitante arrematante, o novo licitante con.’ocado
deverá apresentar documentação e proposta ios mesmos prazos previstos nos itens 6.3
ao 6.7 e 7.7 a contar da convocação pela pregoeira através do chat de mensagens.
7.17.5. A inobservância aos prazos elencados nos itens 6.3 ao 6.7 e 7.7, ou ainda o envio
dos documentos de habilitação e da propor.a de preços em desconformidade com o
disposto neste edital ensejará a inabilitação ~o licitante e consequente desclassificação
no certame, salvo motivo devidamente justificado e aceito pela Pregoeira.

7.17.6. Se a poposta ou lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às
exigências babilitatórias, a Pregoeira examinará a proposta ou o lance subsequente, veri9cando
a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classi9cação, e assim
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edita.
7.17.7. Considera-se inaceitável, para todos os fins aqui dispostos, a proposta que não atender
as exigências fixadas neste Edital.
7.17.8. Havendo lances no tempo de disputa da sessão pública, a proposta fi9al de preços do
licitante detentor da melhor oferta deverá ter seus valores unitários e totais ajustados de forma
que os preços de cada um dos itens não resultem, após os ajustes, inexequíveis ou
superfaturados.
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7.17.8.1. Definido o valor final c~a proposta, a pregoeira convocará o arrematante para anexar
em campo próprio do sistema, ro prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, a proposta de preços
com os respectivos valores readequados ao último lance ofertado.
7.17.9. A proposta deverá ser anexada em conformicade com o item 5.11 deste edital.

O BSERVAÇOES:
a) Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesno horário.
b) As licitantes encaminharão, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio do sistema, a prooosta com a descrição do objeto ofertado e
o preço e os documentos de habilitação.
c) O envio da proposta acompanhada da documentação ocorrerá por meio de ctiave de acesso e
senha.

• d) Os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas e os documentos de habilitação por
eles apresentados, até o término do prazo para recebimento.
e) Não será estabelecida, nessa etapa do certame ordem de classificação ertre as propostas
apresentadas, o que somente o:orrerá após a rea zação dos procedimentos de negoc:ação e
julgamento da proposta.
f) Os documentos que compõem a proposta e a iabilitação da licitante me hor classificada
somente serão disponibilizados para avaliação pe a pregoeira e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

7.18. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do P-egão será lavrada ata circjnstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as Cartas propostas escritas e verb&s sucessivos, na
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos
interpostos, devendo ser a me~na obrigatoriamente assinada, ao final, pela Pregoeira e sua
Equipe de Apoio.
7.18.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Pregoeira a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do ce~ame e encerrada a reunião, após o que, o
processo, devidamente instruído, será encaminhado:
a) à Pregoeira, para fins de análise e parecer;
b) e depois à(s) Secretaria(s) competentes para hcmologação e subsequente formalização da
Contrato.

7.19. SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Pregoeira poderá, oara analisar as Cartas Propostas de preços
e seus anexos, as amostras, os documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realização de diligência a fim de obter melhores
subsídios para as suas decisões.
7.19.1- No caso de desconexão da PREGOEIRA no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos,
sem prejuízo dos atos realizados. Quando a desconexão da PREGOEIRA persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e
reiniciada somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos
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participantes, através de mensagem eletrônica (Chat) divulgando data e hora da reabertura
da sessão.

7.20. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Cartas Propostas/ofertas será declarado
vencedor o Licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar Menor
Preço por Lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado, caso não haja interposição de
recurso administrativo.
7.20.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagers não previstas neste edital
7.21.2. A intimação dos atos proferidos pela administração — Pregoeira ou Secretária — será
feita por meio de divulgação na INTERNET, através oo Sistema de Pregão Eletrônico (licitações)
da Bolsa Brasileira de Mercadorias - BBM no “chat” de mensagem e mediante afixação de cópia
do extrato resumido ou da íntegra do ato no fanelógrafo da Pregoeira ca Prefeitjra de
Baturité, ou Diário Oficial do Município, conforme o caso.

8. RECURSOS:
8.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, a 2regoeira informará aos licitantes, por meio
de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente,
com registro da síntese das suas razões em campc próprio do sistema, por meio eletônico,
utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sstema
www.bbmnetiicitacoes.com.br, dentro do prazo de até 30 (trinta) minutos. Ficando os demais
licitantes desde logo intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarraz~es, no prazo de
três dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos
elementos iidispensáveis à defesa dos seus interesses.
8.2. Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio
eletrônico, no sítio, www.bbmnetlicitacoes.com.br opção RECURSO, e a apresentação de
documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada meciante protocolo,
no setor de licitações da Prefeitura Municipal, situada à Travessa 14 de Abril, S/N, Centro,
Baturité/CE, Estado do Ceará, das 8h às 12h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo
certame, observados os prazos estabelecidos.

• 8.3. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMINISTRATIVO (MEMORIAS RECURSAIS):
8.3.1. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta tão lavável, que preencham os seguintes
requisitos:

a) O eidereçamento à Pregoeira Oficial da Prefeitura de Baturité;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado
dos documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prencme, estaco civil,
profiss&, domicílio, número do documento de identificação, devidamente datada,
assinada dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento urídico de seu peoido, indicando quais os itens ou subitens
contra razoados;
d) O pedido, com suas especificações.

8.3.2. Os recursos interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.
8.4. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e a
Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à
autoridade ccmpetente a homologação do procedimento licitatório.
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8.5. Na hipótese de interposição de recurso, a Pregoeira quando mativer sua decisão,
encaminhará os autos devidamente fundamentado à autoridade competente. (Art. 13 IV do
Decreto Federal n9. 10.024/2019).
8.6. O recurso contra decisão da Pregoeira terá ef&to suspensivo e o seu acolhimento resultará
na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aprcveitamento.
8.7. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a
regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o
objeto do certame à licitante vercedora e homologará o procedimento licitatório.
8.8. O acesso à fase de manifestação da intenção de recurso será assegurado aos licitantes.
8.9. Não será concedido prazo para recursos soore assuntos meramente protelatórios ou
quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.
8.10. Os memoriais deverão estar devidamente assinados por representante legaimente
habilitado. Não serão admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por

. representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pela
Licitante.
8.11. A dec são em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes,
no endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ - Portal de Licitações dos Municípios do
Estado do Ceará. E ainda no campo próprio ao sistema promotor. Podendo ainda ser
encaminhado no endereço de e-mail: licitabaturite2023@gmail.com., quando informaoo pelo
recorrente na peça recursal.

9. DA(S) DOTAÇÃO (ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)
9.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria
Contratante quando da elaboração do termo de cortrato.
9.2. Com base no art. 72, § 2~ do Decreto Federa n2 7.892 de 23 de ianeiro de 2013. que
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n2 8.666, de 21 de
junho de 1993, preceitua: “Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro

• instrumentc hábil”.
9.3. O Sistema de Registro de Preços independe de previsão orçamentária. Isso porque ião há
obrigatoriedade da contratação, portanto não há necessidade de se demonstrar a existência de
recurso.

10. ÉSCLÀRECIMENTÕS, II~PUGNÁÇÂÕ,DILi~ÊNcÍÁS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:
10.1. DOS ESCLARECIMENTOS E RESPOSTAS:
10.1.1. Até 03 (três) dias úteis à data fixada para abertura da sessão pública, por meio
eletrônico, qualquer pessoa f sica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos ao ato
convocatória deste Pregão. (Art. 23 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.1.2. A Pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos
responsáv&s pela elaboração do edital e dos anexos. (Ait. 23 § 1~ do Decreto Federal n2.
10.024/2019).
10.1.3- As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão
os participantes e a administração. (Art. 23 § 2~ do Decreto Federal n9. 10.024/2019).
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10.2. DA IMPUGNAÇÃO:
10.2.1. Decairá do direito de imp~giar os termos dc edital de licitação perante a Administração
qualquer pessoa por meio eletrôiico, na forma pre~.ista no edital, até três dias úteis anteriores
à data fixada para abertura da sessão pública, hipótese em que tal comunicação não terá efeito
de recurso. iArt. 24 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
10.2.3. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá a pregoeira, auxiliada pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexes, decidir sobre a impugnação na prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação. (Art. 24 § 1~ do Decreto
Federal n9. 10.024/2019).
10.2.3.1. A resposta da Pregoeira será disponibil zada a todos os interessados mediante
anexação no sistema e posteriarmente disponibil zado no site do Portal de Licitações dos
Municípios do Estado da Ceará - TCE, no sitio: https:’flicitacoes.tce.ce.gov.brf.
10.2.4. A concessão de efeito sjspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pela pregoeira, nos au:os do processo de licitação. (Art. 24 § 29 do Decreto Federal
n9. 10.024/2019).
10.2.5. Acodhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que impore em
modificação dos termos do edital será designada iova data para a realização do certame,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteraçãD não afetar a formulação das Cartas
Propostas. (Art. 24 § 32 do Decreto Federal n2. 10.024/2019).
10.2.6. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se ceu ao
texto original, exceto quando, irquestionavelmente. a alteração não afetar a formulação das
Cartas Propostas.

10.3. DAS FORMALIDADES DOS PEDIDOS DE ESCLA~CIMENTO:
10.3.1. Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, ou impugnações mediante
petição corríeccionada em máquina datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não
lavável, que preencham os seguintes requisitos:
1-o endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de Baturité;
II- a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contenco o nome, prenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documen:o de identificação, devidamente datada, assinada e
protocolada na sede da Pregoeira da Prefeitura de B~turité, dentro do prazo ed~taIícia;
III- o fato e o fundamento jurdico de seu pedioo, indicando quais os itens ou subitens
discutidos;
IV- o pedido, com suas especificações.

10.4. DILIGÊNCIA:
10.4.1. Em qualquer fase do procedimento licitatõrio, a Pregoeira ou a autoridade superior,
poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Carta Proposta, fixando o prazo para a resposta.
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10.4.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adcionais deverão
fazê-lo no prazo determinado pe a Pregoeira, sob pena de desclassificação/inabilitação.
10.5. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE poderá revogar ou anubr esta
licitação, em qualquer etapa do processo.

11. DA FORMALiZAÇÃÓ.b4 Ãt~IbÉREGISTRO DE PREÇOS
11.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da
respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscta pelo Município, atraves da Secretaria
Gestora, representada pelo Ordenador de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que
observará os termos da Lei n.2 8.666/93, da Lei n3 10.520/02, deste edital e demais normas
pertinentes.
11.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços (ANEXO IV) a ser
celebrada.

• 11.1.2. Os licitantes além das cbrigações resultantes da observância da Legislação aplicável
deverão obedecer às disposições elencadas na Ata ae Registro de Preços anexa a este edital.
11.2. Homo ogada a licitação pela autoridade competente, o Município de Baturité convocará o
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso
para futura contratação entre as partes, pelo prazo irevisto, nos termos do modelo que integra
este Edital.
11.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorogado
uma vez, por igual período, quando solicitado pelo _icitante Vencedor durante o seu transcurso
e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Municb’o de Baturité.
11.2.2. A recusa injustificada ou a carência de just: motivo da vencedora de ião formalizar a
Ata de Registro de Preços, no prazo estabelec do, sujeitará a Licitante à aplicação das
penalidades previstas neste Edital.
11.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é
facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem
de classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vtstas à
obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores
estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto Básico.
11.2.4. Os contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão
formalizados de acordo como o estabelecido na M nuta do Termo de Contrato (ANEXO V) e
ainda com o recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Empenho pela detentora.
11.2.4.1. A Nota de Empenho será encaminhada ao 1~ classificado para cada Item da Ata de
Registro de ‘reços, quando da necessidade do fornecimento do produto.
11.2.4.2. A contratação formalizar-se-á mediante a assinatura da Ata de Registro de Preços e
Termo de Contrato.
11.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de
Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica
Municipál. O mesmo procedimento se adotará com -elação aos possíveis termos aditivos
11.4. A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o disposto nos
artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.2 8.666/93.
11.5. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas
mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fzerem
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necessários, a critério da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nA
8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (virre e cinco por cento) do valor máximo
consignado na Ata de Registro de Preços.
11.6. A Ata de Registro de Preçcs produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua
assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES.
11.7- A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem
ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição
do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a
preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
11.8. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo
beneficiário do registro, quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está
registrado, ~or outro meio lega mente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o
preço cotado neste, for igual ou superior ao registraco.
11.9. O preço registrado e os respectivos fornecedo-es serão divulgados no quadro de avTsos da
Comissão de Licitação da Prefeitura de Baturité e ficarão à disposição durante a vigência da Ata
de Registro de Preços.
11.10. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em
decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleie os custos dos
bens registrados.
11.11. O Muiicípio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequa-lo ao
preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de
mercado.
11.12. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante
requerimen:o fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado :ornar-se superior ao preço registrado, por
fato superveniente.
11.13. Em Qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos

• praticados ro mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época
do registro — equação econômico-financeira.
11.14. Para efeito de definição do preço de mercaco serão considerados os preços que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinaoo ltem.
11.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá
convocar os demais fornecedores classificados para formalizarem o Registro de seus Preços,
nas mesmas condições do 19 colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

12. DA ENTREGA DOS BENS LICITADOS:
12.1. Conforme descrição detalhada no Termo de Referência — Anexo 1 deste edital.

13. DO PAGAMENTO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO
13.1. O pagamento será realizado ao fornecedor, quando regularmente solicitados os bens pelo
MUNICÍPIO, na proporção da entrega dos bers licitados, segundo as autorizações de
fornecimentc/ordens de compra expedidas, de conformidade com as notas fiscais/’aturas
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devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais, Municipais e Trabalhista, todas atualizadas, observadas a condições da Carta
Proposta e os preços devidamen:e registrados no Anexo 1 deste instrumento.
13.2. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar rec bo em 02 (duas)
vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal. Para os produtos objetos deste certame, deverá
ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo em none da Prefeitura Municipal de Baturité, com
endereço na Praça da Matriz, S/N, Palácio Entre Wos, Centro, Baturité/CE — CEP: 62.760.000,
inscrita no CNPJ sob o n2 07.387.343/0001-08.
13.3. O pagamento será efetuado em até 30 trinta) dias após o encaminhamento da
documentação tratada neste subitem, observadas as disposições editalícias, através de crédito
na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal.
13.3.1. Caso constatada alguma irregularidade nas iotas fiscais, faturas, estas serão devolvidas
ao fornecedor, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição,
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.
13.3.2. Para cada Ordem de Conpra/Autorização oe Fornecimento, o fornecedor deverá emitir
uma única nota fiscal/fatura.
13.3.3. Por ocasião do pagamento, será efetuada consulta “ON-LINE” às certidões
apresentadas, para verificação de todas as condições de regularidade fiscal e trabalhista.
13.3.4. Constatada a situação de irregularidade junto à fazenda pública, a CONTRATADA será
comunicada por escrito para que regularize sua situação, no prazo estabelecido pelo
MUNICÍPIO, sendo-lhe facultada a apresentação de 2efesa no prazo de 05 (cincD) dias úteis, sob
pena de apl cação das penalidades cabíveis.
13.3.5. Nenium pagamento iserítará o FORNECEDOR das suas responsabilidaoes e obrigações,
nem implicará aceitação definitiva do fornecimento
13.4. Os preços registrados na jxesente ata não serão objeto de reajuste antes de decorridos
01 (um) ano de seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Getúlio Vargas.
13.5. Na hipótese de sobrevireri fatos imprevisíves, ou previsíveis porém de consequências
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediarte procedimento administrativo onde reste demonstrada tal
situação, e antes de recebida a ordem de compra ser restabelecida a relação que as partes
pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para
a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíDrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65 II, “d” da Lei Federal n.2 8.666/93, alterada
e consolidada.
13.5.1. Os preços registrados que sofrerem reajuste/reequilíbrio não ultrapassarão aos preços
praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor
originalmente constante da Carta Proposta e aquele iigente no mercado à época do registro.
13.5.2. Caso o preço registrado seja superior à media dos preços de mercado, o MUNICÍPIO
solicitará ac Fornecedor, mediarte correspondência, redução do preço registrado, de forma a
adequá-lo a definição do parágrafo único.
13.5.3. Fracassada a negociação com o primeiro co ocado o MUNICÍPIO convocará as demais
empresas com preços registracos para o item, se for o caso, ou ainda os fornecedores
classificados, respeitado as condições de fornecimento, os preços e os prazos do primeiro
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classificado, para redução do preço; hipótese em o~e poderá ocorrer alterações na ordem de
classificação das empresas com preço registrado.
13.5.4. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem
iguais ou inferiores à média daqueles apurados pela Secretaria Gestora interessada da
Prefeitura de Baturité.
.14. DASSANÇÕES
14.1- O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua Carta Proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida oara o
certame, ensejar o retardamento da execução de se~ objeto, não mantiver a Carta Proposta ou
lance, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Baturité e será
descredenCado no Cadastro da Prefeitura de Baturité pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem
prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:
14.1.1- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar contrato quando regularmere convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o cecame;
c) não manter a Carta Proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
14.1.2- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na prestação do
serviço, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso seja inferior a 30
(trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato;
14.1.3- multa moratória de 20% (vinte por cento sobre o valor contratado, na hipótese de
atraso superior a 30 (trinta) dias na prestação do serviço licitado.
14.2- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a ap icação
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações
definidas neste instrumento, no contrato ou em ou:os documentos que o complementern, não
abrangidas ,os subitens anteriores, serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas
na Lei n2 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei ~•2 10.520/02, as seguintes penas:
14.2.1- advertência;
14.2.2- multa de até 5% (cinco por cento) sobre o vaior contratado.
14.3-O valor da multa aplicada deverá ser recolhidc ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco)
dias a contar da notificação ou decisão do recursc, por meio de Documento de Arrecadação
Municipal — DAM.
14.3.1- Se o valor da multa não for pago, ou deposrtado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.
14.3.2- Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será
cobrado administrativamente ou inscrito como Dív da Ativa do Município e cobrado mediante
processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
14.4- A inexecução total ou parcial do contrato eriseja a sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em lei.

15.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO:
As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, assegurada a ampla defesa e
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o contraditório.
15.5.1. No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusivamerite de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município
de Baturité e descredenciamento no Cadastro da ‘refeitura de Baturité pelo prazo de até 05
(cinco) anos.

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
16.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus
fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética
durante toco o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para
os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas:
a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou
na execução de contrato;
b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o
processo de licitação ou de execução de contrato;
c) “prática conluiada”: esquematizar ou estabelece- um acordo entre duas ou mais licrtantes,
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 1 citador, visando
estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às
pessoas ou sua propriedade, visando a influenciar sua participação em um processo licrtatório
ou afetar a execução do contrato.
e) “prática obstrutiva”:
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representartes do organismo financeiro multilateral com o objetivo de imped r materia mente
a apuração de alegações de prática prevista neste suDitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo
financeiro multilateral promover inspeção.

17. DISPOSÇÕES GERAIS
17.1. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados atendidos o interesse público, sem
comprometimento da segurança e do regular funcionamento da administração
17.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e velo(a)
Ordenador(a) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 54 da Lei n.2
8.666/93.
17.3. O nãc atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento
do licitante, desde que sejam possíveis a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da
sua Carta Proposta durante a realização da sessão publica deste Pregão.
17.4. A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará di €to à
contrataçãc.
17.5. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de
documentação referente ao presente edital.
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17.6. A Homologação do presente procedimento será de competência do(a) Ordenadcr(a) de
Despesa.
17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de in’cio de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Municípic, exceto quando fcr expressamente estabelecido em cortrário.
17.8. Para dirimir, na esfera judicial, as questões or .indas do presente edital será competente o
Foro da Comarca de Baturité/CE
17.9. Cópias do Edital e Anexos serão fornecidas, nos horários de 08h às 12h, no endereço:
Travessa 14 de Abril, 5/N, Centro, Baturité/CE, ficando os autos do presente processo
administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados.
17.10. Poderão ser obtidas informações, ainda, pelo email: licitabaturite2023@gmail.com.
17.11. A versão completa do edital também podera ser obtida junto ao portal de licitações do
Tribunal de Contas — TCE, no endereço eletrônico https://licitacoes.tce.ce.gov.br/ e. https://www.baturite.ce.gov.br/
17.12. Todas as normas inerentes às contratações do objeto deste certame, discriminadas no
Anexo - Termo de Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente
observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas Cartas Propostas.
17.13. No iiteresse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurada a autoridade competeite:

• Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação,
dando ciência aos interessados na forma da legislação vigente;

• Anular ou revogar, no todo ou em parte, a oresente licitação, a qualquer tempo, disto
dando ciência aos interessados mediante publicação na imprensa oficia

17.14. Quaisquer dúvidas porventura existentes ou solicitações de esclarecimentos sobre o
disposto nc presente edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à Pregoeira (endereço
mencionado no Edital), até 03 (t-ês) dias correntes anteriores à data fixada para a realização da
Licitação, cue serão respondidas, igualmente po escrito, depois de esgotado o prazo de
consulta, por meio de nota de esclarecimento a ser anexado ao Portal de _icitação — TCE -

https://licitacoes.tce.ce.gov.br/, no campo correspondente. (Art. 40, inciso VIII da Lei
8.666/93).

Baturité/CE, 22 de março de 2023.

Nyl .~i eice Moreira de Oliveira
PREGOEIRA OF’~IAL DO MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
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ANEXO II- MODELO DE CARTA PROPOSTA

CARTA PROPOSTA
Número do Pregão:

Objetot

Item:

Especificação do Objeto:
Constando toda especificação constante do Anexo 1 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO
Marca:

Quantidade:

Valor unitário de cada item (em R$):

Valor total do item (em R$):

Prazo de validade da Carta Proposta (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes
sobre o fornecimento referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à
execução do serviço objeto desta licitação.
Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório (edital).

Data:

Observação 1: Está Carta a Proposta deverá ser anexado junto ao sistema da Bolsa Brasileira de
Mercadorias - BBM, sob pena de desclassificação.
Observação 2: Por força da legislação vigente, é vedada a identificação do licitante.
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(NOME E QUALIFICACÃO DO FORNECEDOR). DECLARA:

a) sob as penas da lei, para os devidos fins de direito, especialmente para fns de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n9 9.854, de 27/10/1999, publ cada no DOU de 28/10/1999, e ac inciso
XXXIII, do artigo 70, da Constitu~ção Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em
trabalho ncturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) aros em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para os devidos fins de dfreito, especialmente para fns de prova em
processo licitatório, junto ao Município de Baturité, Estado do Ceará, sob as penaiidades
cabíveis, que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa iabiIitaçã~ para
participar no presente certame licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2~, da Lei n.2 8.666/93.

:. ‘~ •tó

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÕES

DOCUMENTO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

(UF) de de2023.

DECLARAWE
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ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N~ _/2023/SRP - PE.
PREGÃO ELETRÔNICO N~ __/2023/SRP - PE.

VALIDADE: ____( ) meses.
DATA: _____ _____________

Aos dias do mês de —--- de , a PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, pessoa
jurídica de direito público interno, situada na Praça da Matriz, S/N, Palácio Ertre Rios, Centro,
Baturité/CE — CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n9 07.387.343/0001-08, através da
Secretaria de , sendo facultado seu uso pelos órgãos da administração direta e indireta,
nos termos da Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Decretos 5.450, de 31 de maio de 2005 e
7.892, de 23/01/2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e a Lei n2 8.666, de 21 de
junho de 1993, e suas alterações, bem como pelas normas e condições estabelecidas, e em face
a classificação das propostas apresentadas no PREGÃO para REGISTRO DE P1~EÇOS na forma
ELETRÔNICA e a respectiva homologação datada de , RESOLVEM: registrar os preços
das empresas signatárias, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas
alcançadas por item todos qualificados e relacionados ao final, atendendo às condições
previstas no Instrumento Convccatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em
conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o n2 __J2023/SRP -

PE, sujeitando-se as partes às normas constantes Leis n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e
10.520, de 18 de julho de 2002, nos Decretos n°5 5.450, de 31 de maio de 20C5 e 7.892. de 23
de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488, de 30/08/2018 e nas demais normas legais
aplicáveis e a Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1. Constitui objeto da presente Ata a SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA PARA REGISTRO DE
PREÇOS VISANDO FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE AR CONDICIONADO, PARA SUPRIR AS
DEMANDAS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUN CÍPIO DE BATURITÉ/CE, de acordo tom as
exigências es:abelecidas no processo Iicitatório PREGÃO ELETRÔNICO N~ __J2023/SRP - PE,
constantes no Termo de Referência e nesta Minuta ca Ata de Registro de Preço.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊtvCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
3.1. Ata de Registro de Preços vigorará a partir da data de sua assinatura pe o períodc de 12
(doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
4.1. O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contatual, caberá a
SECRETARIA DE COMPETÊNCIA, competindo-lhe:
a) efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das
especificações do FORNECIMENTO registrado;
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b) monitorar. pelo menos trimestralmente, os preços dos bens, de forma a avaliar o mercado,
podendo rever os preços registrados, a qualquer tenpo, em decorrência da redução dos preços
praticados 90 mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados;
c) notificar o fornecedor registrado via fax ou telefone, para retirada da nota de empenho;
d) observar, durante a vigência da presente ata que nas aquisições sejam mantdas as
condições de habilitação e qualificação exigidas na icitação, bem como a compatibilidade com
as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;
e) conduzir eventuais procedimentos administrati.,os de renegociação de preços registrados,
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;
f) consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em prestar o FORNECIMENTO a outro
órgão da Administração Pública que externe a intenção de utilizar a presente Ata;
g) coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da
licitação e na presente Ata, bem como comunitar aos gestores dos órgâos partiepantes
possíveis alterações ocorridas.
Subcláusula Primeira — As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse
público, poderão ser realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da
Administração Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.
Subcláusula Segunda — O Setor de Compras fará as pesquisas de preços dos itens registrados,
de forma a avaliar os preços dos ITENS a serem adqtiridos.

CLÁUSULA QUINTA - DOS PREÇOS REGISTRADOS, ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E
VALIDADE
5.1. Os preços registrados, a especificação dos ma:eriais, os quantitativos, marcas, empresas
fornecedoras e representante legal, encontram-se elencados na presente ata, em ordem de
classificação das Cartas Propostas por ltem.
5.2. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas
no art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993.

§ 12 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo
ao árgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.

§ 22 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se sLiperior
ao preço praticado no mercado o órgão gerenciador deverá:

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e s~a adequ6ção ao
praticado pelo mercado;

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
III - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
§ 32 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor,

mediante requerimento devidamente comprovado. não puder cumprir o compromisso, o órgão
gerenciador poderá:

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade,
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação
ocorrer antes do pedido de FORNECIMENTO; e

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.
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§ 42 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação
da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa.
5.3. DA VALIDADE DOS PREÇOS;
5.3.1. Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de
compromisso para FUTURO FORNECIMENTO, terá a vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir da data de sua assinatura.
Subcláusula Única - Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO
DE BATURITÉ/CE não será obrigada a contratar o FORNECIMENTO disposto na Cláusula
Primeira exc usivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo fazê-lo por meio de
outra licitação quando julgar conveniente, sem que caiba recurso ou indenização de qualquer
espécie à contratante, sendo, entretanto, assegurada aos beneficiários do registro, a
preferência de FORNECIMENTO em igualdade de condições. O MUNICÍPIO DE BATURITÉ/CE
poderá ainda, cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas,
garantidos à contratada, neste caso, o contraditório e ampla defesa.

CLÁUSULA SEXTA - DO(S) LOCAL(IS) E PRAZO(S) DE ATENDIMENTO
6.1. Os bens licitados deverãc ser entregues no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis,
obedecendo a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam nos
quantitativos discriminados na ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMEWO pela
administração, no local, dia e horário estabelecidos pelas Unidades Gestoras, no almoxarifado
das Secretarias requisitantes do Município de Baturité.
6.1.1. Por ocasião da entrega dos produtos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02
(duas) vias, além das respectivas faturas e Nota Fiscal.
6.2. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal por Anexo
em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE BATURITÉ, com domicílio a Praça da Matrz, 5/N,
Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE — CEP 62.760-000, inscrita no CNPJ sob o n9
07.387.343/0001-08.
6.3. A entrega dos produtos deve se efetuar de forma a não comprometer o fuicionamento dos
sistemas, recjrsos ou deslocamentos. Havendo necessidade de interrupção, esta deverá estar
devidamen:e planejada e ser necessariamente aprovada pelo Ordenador de Despesas.
6.4. A empresa vencedora e os produtos deverão estar rigorosamente de acordo com as
especificações estabelecidas a proposta vencedora e neste edital, sendo que a não obse’~vância
destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de
reclamação ou indenização por parte da inadimplente.
6.5. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências
especificadas neste Anexo 1 e na Carta Proposta vencedora a administração os recusará,
devendo ser de imediato ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às
supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis, na forma da lei e deste
instrumento.
6.6. Em nerhuma hipótese serãc concedidas prorrogações de prazo.
6.7. Os bens icitados deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições cintidas
no Termo de referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Carta
Proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidace pelo
pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem feceral, estadual e
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